
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1267187 - SP 
(2018/0066780-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A
AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADOS : WALDIR SIQUEIRA - SP062767
  MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP143225
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. 
CRÉDITO PRESUMIDO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.  
DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia em conformidade com o que lhe 
foi apresentado.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, em se 
tratando de pedido de ressarcimento do direito a crédito escritural, 
no caso, de créditos presumidos de IPI, aplica-se o prazo 
prescricional de que cuida o Decreto n. 20.910/1932. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/12/2022 a 12/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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(2018/0066780-0)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A
AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADOS : WALDIR SIQUEIRA - SP062767
  MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP143225
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. IPI. 
CRÉDITO PRESUMIDO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.  
DECRETO N. 20.910/1932. APLICAÇÃO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do 
Plenário do STJ).
2. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente 
a lide e solucionou a controvérsia em conformidade com o que lhe 
foi apresentado.
3. De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, em se 
tratando de pedido de ressarcimento do direito a crédito escritural, 
no caso, de créditos presumidos de IPI, aplica-se o prazo 
prescricional de que cuida o Decreto n. 20.910/1932. Incidência da 
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por COSTA PINTO S.A. e 

OUTRA contra decisão por mim proferida, em que conheci parcialmente de seu recurso 

especial com fundamento na Súmula 83 do STJ e, na parte conhecida, neguei-lhe 

provimento por inexistência de violação do art. 535 do CPC/1973.
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As agravantes alegam que houve negativa de prestação 

jurisdicional pelo Tribunal de origem ao deixar de se manifestar sobre a interrupção do 

prazo prescricional em razão da existência de processos administrativos fiscais de 

restituição.

Sustentam a inaplicabilidade da Súmula 83 do STJ ao caso dos 

autos, ao argumento de que "a r. decisão agravada e o v. acórdão regional não trataram 

da matéria específica do Apelo Especial, que diz respeito à interrupção da prescrição 

diante da existência de processos administrativos de restituição, de modo que os 

julgados colacionados na r. decisão, que tratam apenas da aplicação do prazo 

prescricional quinquenal e não de sua interrupção, não se aplicam ao presente caso" 

(e-STJ fl. 725 - grifos no original).

Afirmam que "estão a discutir em seu apelo especial justamente o 

direito à interrupção da prescrição diante da existência de pedidos administrativos de 

restituição do crédito presumido de IPI, de modo a ter direito ao ressarcimento tributário, 

por compensação ou restituição em espécie, desde os 5 anos que antecederam aos pedidos 

administrativos e não ao ajuizamento da ação" (e-STJ fl. 732).

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (e-STJ fl. 

738).

É o relatório.

VOTO

Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado Administrativo n. 2 do 

Plenário do STJ).

Dito isso, observo que a decisão combatida deve ser mantida.

O recurso especial tem origem em acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região que reformou parcialmente a sentença para autorizar a escrituração 

de créditos presumidos de IPI com a finalidade específica de aproveitamento do benefício 

fiscal previsto no art. 1º da Lei n. 9.363/1996. Eis a ementa do julgado (e-STJ fls. 

433/434):
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
APELAÇÃO. BENEFÍCIO FISCAL INSTITUÍDO NA MP 948/95 
CONVERTIDA NA LEI N. 9.363/96. DIREITO DE UTILIZAÇÃO DE 
CRÉDITOS PRESUMIDOS DO IPI PARA FINS DE RESSARCIMENTO 
DE PIS E DE COFINS PAGOS EM AQUISIÇÃO DE MATÉRIA PRIMA, 
PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS E MATERIAIS DE EMBALAGEM 
PARA PRODUTOS EXPORTADOS. DESCABIMENTO DE RESTRIÇÃO 
AO CRÉDITO FISCAL, SOB CONDIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE 
FORNECEDORES CONTRUIBUINTES DO PIS E DA COFINS. 
ILEGALIDADE DO ART. 2°, §2°, DA 1N/SRF 23/97. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. CONCESSÃO DA ORDEM.
I- A Lei n. 9.363/96, conversão da MP n. 948, de 23 de março de 1995 
instituiu o beneficio fiscal a autorizar utilização de crédito presumido de IPI, 
para fins de compensar o exportador, em relação ao valor recolhido 
indiretamente pelo PIS e COFINS, quando da aquisição, no mercado interno, 
de matérias-primas (inclusive cana de açúcar), produtos intermediários e 
materiais de embalagem, para utilização no processo produtivo mercadoria 
destinada ao exterior.
II- Restrição do beneficio fiscal pelo art. 2° §2° da IN n. 23/97, obstando o 
ressarcimento do IPI quando o fornecedor não for contribuinte do PIS e 
COFINS.
III- A Primeira Seção do E. STJ no julgamento do REsp 993164, em regime 
de repercussão geral, reconheceu a ilegalidade do art. 2°, §2°, da 1N/SRF 
23/97, que restringiu o direito do exportador de se creditar dos insumos 
somente na hipótese do fornecedor ostentar a qualidade de contribuinte do PIS 
e da COFINS.
IV- A prescrição na hipótese de creditamento de IPI é quinquenal, nos termos 
do art. 10 do Decreto n. 20.910/32, sendo inaplicável o art. 168 do CTN, uma 
vez que não se trata, especificamente, de restituição de indébito tributário, 
estando, pois, prescritos os créditos referentes às aquisições promovidas há 
mais de cinco anos, contados da impetração da ação. (Precedentes do C. STJ).
V- "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição 
ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco." 
(Súmula/STJ n. 411).
VI- Apelação das impetrantes parcialmente provida.

Pois bem.

Conforme registrado na decisão agravada, não está configurada 

violação do art. 535, II, do CPC/1973, porquanto não se vislumbra nenhum equívoco ou 

deficiência na fundamentação contida no acórdão recorrido, sendo possível observar que 

o Tribunal de origem apreciou integralmente a controvérsia, apontando as razões de seu 

convencimento, não se podendo confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte 

com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes nem tampouco a rebater um a 

um todos seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie.

Nesse sentido:

IPVA. NÃO CONFIGURADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 DO STF. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA DE VEÍCULO. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
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DO CREDOR FIDUCIÁRIO. CONTROVÉRSIA DIRIMIDA COM 
ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO DISTRITAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
280/STF. LEI LOCAL. ILEGITIMIDADE ATIVA DO DISTRITO 
FEDERAL. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7 DO STJ. MULTA DO ART. 1026 DO CPC/2015.
1. Inicialmente, em relação aos arts. 141 e 1022 do CPC, deve-se ressaltar que 
o acórdão recorrido não incorreu em omissão, uma vez que o voto condutor do 
julgado apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução 
da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida 
pela parte recorrente. Vale destacar, ainda, que não se pode confundir decisão 
contrária ao interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional.
[...]
(REsp 1.671.609/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017).

Quanto ao mérito, as contribuintes, no recurso especial, apontaram  

violação dos arts. 168, inciso I, e 150, §§ 1º e 4º, do CTN, argumentando que houve a 

interrupção do prazo prescricional em decorrência de pedidos administrativos de 

restituição do crédito presumido de IPI apresentados em 26/06/1997.

Em se tratando de pedido de ressarcimento do direito a crédito 

escritural, no caso, ressarcimento de créditos presumidos de IPI, aplica-se o prazo 

prescricional de que cuida o Decreto n. 20.910/1932. Essa é a jurisprudência desta Corte 

sobre o tema, conforme se verifica dos seguintes julgados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA. IPI. CRÉDITO PRESUMIDO. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DL 20.910/32. ENERGIA 
ELÉTRICA, COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. IMPOSSIBILIDADE 
DE CARACTERIZAÇÃO COMO INSUMOS PARA FINS DE 
CREDITAMENTO DO IMPOSTO. PRECEDENTES DO STJ. ALEGADA 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA INSTITUÍDA PELA MP 2.158/01 E 
MAJORAÇÃO DO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI, EM FACE DE 
RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAIS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em ofensa ao art. 535, II, do CPC, quando o Tribunal de 
origem pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não 
estando, desta forma, o magistrado obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte. Precedentes do STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento no sentido de 
que é de cinco anos o prazo prescricional nas ações relativas ao 
aproveitamento de créditos de IPI decorrentes do mecanismo da não 
cumulatividade, porquanto não se trata de compensação ou de repetição 
de indébito tributário, aplicando-se a regra estabelecida no Decreto 
20.910/32.
3. Segundo entendimento deste Superior Tribunal, energia elétrica, 
combustíveis e lubrificantes consumidos no processo de industrialização não 
se caracterizam como insumos, "porquanto não se incorporam no processo de 
transformação do qual resulta a mercadoria industrializada" (AgRg no REsp 
913.433/ES, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 25/6/09).
4. Tendo a Turma Julgadora adotado fundamento de índole exclusivamente 
constitucional, o exame da referida suspensão temporária do ressarcimento 
previsto na Lei 9.363/96, instituída pela MP 1.807-02/99, é vedado ao STJ, por 
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se tratar de competência do Supremo Tribunal Federal. Precedentes do STJ.
5. Agravo não provido.
(AgRg no REsp 1.000.848/SC, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, julgado em 07/10/2010, DJe 20/10/2010). [grifos acrescidos]
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. LEGALIDADE DO ART. 17, 
§1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E 
CONSEQUENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 DA LEI N. 
11.457/2007. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA QUE NÃO HOMOLOGA A COMPENSAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU 
MAJORAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 
ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao 
art. 1º da Lei n. 9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito 
presumido do IPI, para ressarcimento de PIS/PASEP e COFINS, somente às 
aquisições efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas às contribuições para o 
PIS/PASEP e COFINS. Tema já julgado pelo recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 13.12.2010.
2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 
9.363/96, pois encontra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o 
conceito de "receita de exportação" (componente da base de cálculo do 
benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, podendo, inclusive, 
ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e razões de 
política fiscal.
3. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria 
sumulada neste STJ (Súmula 411/STJ: "É devida a correção monetária 
ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente 
de resistência ilegítima do Fisco") e já foi objeto de julgamento pela 
sistemática para recursos repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008, no REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 24.6.2009.
4. Nas ações em que se objetiva o aproveitamento de créditos escriturais 
de IPI, presumidos ou não, o prazo prescricional é de cinco anos, por 
força do Decreto n. 20.910/32. A pretensão de cobrança dos valores pelo 
fisco apenas surge a partir do momento em que, exercendo seu dever de 
fiscalização, dentro do prazo previsto no § 5° do art. 74 da Lei 9.430/96, a 
autoridade reputa não homologada a compensação, conforme §§ 7 e 8º do 
mesmo dispositivo.
5. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, 
bem como da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se 
inviável em recurso especial, tendo em vista o óbice disposto na Súmula 7 do 
STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(Ag nos Edcl no Resp 1.473.410/PR, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 06/10/2015, DJe 16/10/2015). [Grifo acrescido]

Dessa forma, não procede a alegação de interrupção do prazo 

prescricional com fundamento no art. 168 do CTN, tendo em vista que esse dispositivo 

legal se refere a pedidos de restituição de tributos, hipótese diversa do caso dos autos em 

que se busca o aproveitamento de créditos de IPI mediante escrituração contábil. Nesse 

sentido é a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NOS 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ICMS. APROVEITAMENTO 
DE CRÉDITO. UTILIZAÇÃO DE MATERIAL NO PROCESSO 
PRODUTIVO (PRODUTOS INTERMEDIÁRIOS). LC 87/1996. AÇÕES 
QUE VISEM AO CREDITAMENTO DE ICMS. APLICABILIDADE DO 
PRAZO PRESCRICIONAL PREVISTO NO ART. 1o. DO DECRETO-LEI 
20.910/1932. INAPLICABILIDADE, NA HIPÓTESE, DO PRAZO 
DECENAL - TESE DOS CINCO MAIS CINCO, QUE É EXCLUSIVA 
PARA AS AÇÕES VISANDO À RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO DE 
TRIBUTO INDEVIDAMENTE RECOLHIDO, CONSOANTE PRECONIZA 
OS ARTS. 165 E 168, I DO CTN. PROTESTO JUDICIAL. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. CREDITAMENTO. NÃO INCIDÊNCIA 
DA REGRA PREVISTA NO ART. 166 DO CTN. INCIDÊNCIA DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS MORATÓRIOS SOBRE CRÉDITOS 
ESCRITURAIS. QUESTÃO NÃO SUSCITADA NO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO RECURSAL VEDADA. AGRAVO INTERNO DA 
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE PROVIMENTO.
1. Na presente Ação Declaratória cumulada com Condenatória, a Contribuinte 
buscou ver reconhecido o seu (i) o direito ao crédito na aquisição de bens 
intermediários desde 8.6.1995, excluído o período de abril de 2001 a julho de 
2002, objeto do Auto de Infração 3.035.358-0; e (ii) o direito ao crédito do 
ICMS na aquisição futura de quaisquer outros bens que venham a ser 
considerados, de acordo com a definição exposta ao longo da presente ação, 
como bens intermediários.
2. Sendo assim, a pretensão buscada na presente demanda é de aproveitamento 
de créditos de ICMS decorrentes da aquisição de bens intermediários desde 
8.6.1995, considerando o ajuizamento da Medida Cautelar de Protesto 
Interruptivo de Prescrição em 8.6.2005. Todavia, consoante entendimento há 
muito consolidado nesta Corte Superior, para as ações que visem ao 
creditamento de ICMS, aplica-se o prazo prescricional previsto no art. 1o. do 
Decreto-Lei 20.910/1932, sendo atingidos pela prescrição os valores 
recolhidos anteriormente aos cinco anos da propositura da ação. Não se aplica, 
na hipótese, o prazo decenal - tese dos cinco mais cinco, que é exclusiva para 
as ações visando à restituição/compensação de tributo indevidamente 
recolhido, consoante preconiza os arts. 165 e 168, I do CTN. Precedentes: 
AgRg nos EDcl no AREsp. 561.383/PR, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 2.12.2014; AgRg nos EDcl no REsp. 1.229.008/PR, Rel. 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 5.9.2011; REsp. 807.875/PR, Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe 2.4.2008.
3. Em caso semelhante, atinente ao prazo prescricional do direito a 
creditamento escritural de IPI, a Primeira Seção do STJ, por ocasião do 
julgamento do REsp. 1.129.971/BA, da relatoria do eminente Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, sob a sistemática do recurso 
repetitivo, consolidou o entendimento de que o direito ao creditamento 
não se apresenta como hipótese de repetição de tributo, porém como 
aproveitamento de crédito com respaldo no princípio constitucional da 
não-cumulatividade, não se aplicando o prazo prescricional do art. 168 do 
CTN, que se refere a tributos que não eram devidos ou que foram pagos a 
maior.
4. Dessa feita, na hipótese dos autos, não se tratando de caso de repetição de 
pagamento indevido, é inaplicável a regra específica do Código Tributário 
Nacional, mas, antes, de regra geral do Decreto 20.910/1932, que traz o prazo 
prescricional de 5 anos para todas as dívidas passivas da União, dos Estados e 
dos Municípios. Logo, a data de apresentação do protesto interruptivo da 
prescrição deve ser considerada como marco para fins de cômputo do prazo 
para se postular o creditamento do ICMS, sendo atingidas as parcelas 
anteriores a cinco anos, contados de 8.6.2005.
5. A 1a. Seção desta Corte já consolidou entendimento quanto à 
inaplicabilidade do art. 166 do CTN quando trata a questão jurídica de 
aproveitamento de créditos de ICMS decorrentes do princípio da não-
cumulatividade. A propósito, citam-se os seguintes julgados:AgRg no REsp. 
1.178.563/SP, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 15.3.2011;
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AgRg no Ag 1.022.174/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.3.2009.
6. Por fim, não foi objeto de insurgência no Apelo Nobre de iniciativa da 
Contribuinte a alegação de que o aproveitamento dos créditos escriturais dá 
ensejo à correção monetária e juros moratórios quando tal creditamento for 
injustamente obstado pela Fazenda Nacional. Logo, incabível a postulação 
posterior sob pena de inovação recursal, mesmo porque a questão referente ao 
cabimento de atualização de créditos escriturais é controvertida, havendo 
jurisprudência sedimentada no STF de que não há direito por inexistir 
autorização legislativa específica.
7. Agravo Interno da Contribuinte a que se dá parcial provimento, apenas para 
declarar a inaplicabilidade da regra do art. 166 do CTN.
(AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 471.109/SP, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 3/12/2020, DJe de 
15/12/2020.) [grifo acrescido]

Forçoso convir que o acórdão recorrido encontra-se em harmonia 

com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que atrai a aplicação 

da Súmula 83 do STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida", que é cabível 

quando o recurso especial é interposto com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo 

constitucional.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.267.187 / SP
Número Registro: 2018/0066780-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00059801220004036109 200061090059804

Sessão Virtual de 06/12/2022 a 12/12/2022

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A
AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADOS : WALDIR SIQUEIRA - SP062767

MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP143225
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IPI/ IMPOSTO SOBRE PRODUTOS 
INDUSTRIALIZADOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COSTA PINTO S.A
AGRAVANTE : USINA BOM JESUS S.A. AÇÚCAR E ÁLCOOL
ADVOGADOS : WALDIR SIQUEIRA - SP062767

MARCELO RIBEIRO DE ALMEIDA E OUTRO(S) - SP143225
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/12/2022 a 12/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 13 de dezembro de 2022
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